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Seja bem vindo! Você agora é um participante do plano 
de benefícios que vai garantir, para você e para sua  
família, segurança hoje e tranquilidade no futuro!

A EnergisaPrev – Fundação Energisa de Previdência de-
senvolveu esta publicação especialmente para você, que 
vai conhecer melhor como funciona o regulamento do 
plano de previdência ao qual aderiu e os direitos que ele 
garante à você e à sua família.

Regulamento é o conjunto de regras e normas que expli-
cam seu plano de previdência.

Regulamento do Plano 
ELÉTRICAS BD-I
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Plano ELÉTRICAS BD-I

CAPÍTULO I
Das Finalidades

CAPÍTULO II
Dos Membros

Art. 1º Este Regulamento Complemen-
tar tem por finalidade fixar critérios, 
normas e demais disposições para 
a concessão, pela ENERGISAPREV, 
dos benefícios do Plano de Benefí-
cios ELÉTRICAS BD-I, estabelecendo 
os direitos e obrigações da própria  
ENERGISAPREV, dos Patrocinadores, 
dos Participantes e dos Beneficiários 
em relação ao referido Plano.

§ 1º Além das disposições do presen-
te Regulamento Complementar, este 
Plano de Benefícios ELÉTRICAS BD-I, 
é regido, ainda, pelas disposições do 
Estatuto da ENERGISAPREV.

§ 2º O Plano de Benefícios ELÉTRICAS 
BD-I é um plano em extinção, con-
tributivo do tipo benefício definido.

Art. 2º  São membros deste Plano 
de Benefícios ELÉTRICAS BD-I da  
ENERGISAPREV: 

I - os Patrocinadores;
II - os Participantes; e  
III - os Beneficiários.

Parágrafo único.  A inscrição dos 
membros mencionados nos incisos 
deste artigo é pressuposto indispen-
sável à obtenção de qualquer benefí-
cio ou vantagem por ele assegurada.

Art. 3º  São Patrocinadores deste 

Plano de Benefícios ELÉTRICAS BD-I 
da ENERGISAPREV as empresas re-
lacionadas no ANEXO I deste, com o 
objetivo de manter plano privado de 
previdência complementar para os 
seus empregados.

§ 1º A formalização da condição de 
Patrocinadores, na ENERGISAPREV, 
das empresas relacionadas no  
ANEXO I deste ocorre por intermé-
dio de Convênio de Adesão firmado 
entre essas e a ENERGISAPREV, em 
relação a este Plano de Benefícios 
ELÉTRICAS BD-I.

EnergisaPrev 
Fundação Energisa de Previdência



EnergisaPrev 
Fundação Energisa de Previdência

4

Art. 6º  É vedada a inscrição como 
Participante deste Plano de Bene-
fícios ELÉTRICAS BD-I a partir de 
01/01/1999.

Art. 7º  Mantém a condição de Par-
ticipante deste Plano de Benefícios 
ELÉTRICAS BD-I:

I - o Participante Assistido;

II - o Participante que estiver com o 
seu contrato de trabalho suspenso ou 
de licença, sem ônus para o Patroci-
nador, observado o disposto no art. 8º 
deste Regulamento; 

CAPÍTULO III
Da Inscrição de Participantes e Beneficiários

§ 2º  É vedado o ingresso de novos 
Patrocinadores neste Plano de Be-
nefícios ELÉTRICAS BD-I a partir de 
01/01/1999.

Art. 4º  Considera-se Participante 
aquele que tenha se inscrito neste 
Plano até 31/12/1998, e que perma-
neça a ele filiado.

§ 1º  Considera-se Participante Fun-
dador aquele que tenha se inscrito 
neste Plano até 30/10/1986, e que 
não tenha perdido esta condição por 
qualquer período.

§ 2º  O Participante em gozo de bene-
fício de prestação continuada por este 
Plano é denominado Participante Assis-

tido, ou simplesmente Assistido.

§ 3º  O Participante deverá comuni-
car a ENERGISAPREV, no prazo de 30 
(trinta) dias do fato, qualquer alte-
ração ocorrida nas declarações pres-
tadas no ato de sua inscrição, bem 
como nas informações posteriores.

Art. 5º  Consideram-se Beneficiários 
aqueles assim designados no art. 9º 
deste Regulamento, e que vivam 
sob a dependência econômica do  
Participante.

Parágrafo único.  O Beneficiário em 
gozo de benefício de prestação con-
tinuada por este Plano é denomina-
do, também, de Assistido.
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III - o Participante que, tendo se des-
ligado do quadro de pessoal do Patro-
cinador, tenha optado pela condição 
de Participante Autopatrocinado;

IV - o Participante que, tendo se des-
ligado do quadro de pessoal do Patro-
cinador, tenha optado pelo Benefício 
Proporcional Diferido.

Art. 8º  O Participante que vier a se 
afastar do Patrocinador em razão de 
suspensão do contrato de trabalho, 
sem ônus para o Patrocinador, por 
motivo previsto em lei, licença tem-
porária ou cessão, exceto em caso de 
recebimento de suplementação de 
auxílio-doença, deve optar, no prazo 
de 30 (trinta) dias, por uma das con-
dições a seguir:

I - pela condição de Participante Au-
topatrocinado durante o afastamen-
to, contribuindo com a sua parte 
acrescida da parte correspondente à 
do Patrocinador, nos termos do art. 
50 deste Regulamento; ou

II - por não contribuir, ficando com a 
sua condição de Participante suspen-
sa durante o período de afastamento, 
ressalvado o disposto no §1º do art. 
52 e observado quanto aos benefícios 

o disposto no art. 19 deste Regula-
mento Complementar. 

§ 1º Os efeitos financeiros da opção 
de que trata o inciso I deste artigo re-
troagem à data da suspensão do con-
trato de trabalho, cessão ou licença.

§ 2º O período de tempo de suspen-
são de contribuições, nos termos do 
inciso II deste artigo, não será compu-
tado para efeito de qualquer tipo de 
carência prevista neste Regulamento.

§ 3º Na falta da manifestação de op-
ção, conforme prevista no “caput” 
deste artigo, será presumida a opção 
pelo disposto no inciso II deste.

Art. 9º Para os efeitos do art. 5º deste 
Regulamento, será inscrito na quali-
dade de Beneficiário do Participante, 
os seguintes que, como dependentes, 
sejam admitidos pela Previdência So-
cial:

I - classe de dependentes preferen-
ciais: 
o cônjuge, a companheira, o compa-
nheiro e o filho(a) menor de 21 (vinte 
e um) anos ou inválido; e,
II - classe de dependentes não prefe-
renciais:
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Art. 10  Dar-se-á o cancelamento da 
inscrição do Participante que:

I - vier a falecer;

II - o requerer, observado o disposto 
no §1º deste artigo;

III - deixar de recolher à  
ENERGISAPREV as suas contribui- 
ções por 3 (três) meses consecutivos 
ou 4 (quatro) intercalados no mesmo 
exercício, conforme previsto neste 
Regulamento, ressalvada a hipótese 
mencionada no §2º deste artigo;

IV - deixar de ser empregado de Pa-
trocinador, ressalvados:

a) a hipótese prevista no §4º deste 
artigo;

b) a opção exercida nos termos dos 
incisos I ou II do art. 13 deste Regu-
lamento; e

c) os casos de recebimento de bene-
fício de renda mensal prevista neste 
Plano.

§ 1º O cancelamento da inscrição 

CAPÍTULO IV
Do Cancelamento da Inscrição de

Participantes e Beneficiários

os pais.

§ 1º Os dependentes de uma mesma 
classe concorrem em igualdade de 
condições.

§ 2º A existência de dependentes de 
uma das classes deste artigo exclui do 

direito ao benefício os da outra clas-
se, respeitado o direito de preferên-
cia.

§ 3º O Beneficiário pode ser também 
o Indicado para receber o benefício 
constante do art. 44 deste Regula-
mento Complementar.
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pelo motivo de que trata o inciso II 
deste artigo enseja, se antes do des-
ligamento do Patrocinador, apenas o 
disposto no art. 15 e, se posterior, as 
opções de que tratam os incisos III e 
IV do art. 13 deste Regulamento. 

§ 2º O cancelamento da inscrição do 
Participante na hipótese prevista no 
inciso III deste artigo será precedido 
de notificação, que lhe estabeleça 
o prazo máximo de 30 (trinta) dias 
para liquidação do débito ou para 
expressa alteração de sua opção nos 
termos do inciso II do art. 8º ou do 
inciso II do art. 13, conforme o caso.

§ 3º O Participante, no prazo de 30 
(trinta) dias contados da data da 
perda do vínculo empregatício com o 
Patrocinador ou da cessação de con-
tribuições, a que ocorrer por último, 
receberá extrato com detalhamento 
financeiro para subsidiar possível op-
ção por um dos institutos previstos 
no art. 13 deste Regulamento, desde 
que não esteja em gozo de qualquer 
suplementação de aposentadoria ou 
mesmo do Benefício Proporcional Di-
ferido por este Plano ELÉTRICAS BD-I.

§ 4º Para efeitos deste Regulamento, 
não será considerada como término 
de vínculo empregatício, sujeita a 
cancelamento de inscrição, a resci-
são do contrato de trabalho com um 
dos Patrocinadores deste Plano e a 
contratação, no prazo de 90 (noven-
ta) dias, por qualquer Patrocinador 
deste Plano ELÉTRICAS BD-I.

Art. 11  O cancelamento da inscrição 
do Participante neste Plano importa 
na caducidade dos direitos inerentes 
a essa qualidade.

Parágrafo único. O cancelamen-
to da inscrição do Participante, 
exceto na hipótese prevista no 
inciso I do art. 10 deste Regu-
lamento, acarreta, de pleno di-
reito, a perda da condição do(s) 
Beneficiário(s) correspondente(s),  
independentemente de qualquer 
aviso ou notificação.

Art. 12  A perda da qualidade de Be-
neficiário junto à Previdência Social 
acarretará, imediata e automatica-
mente, a perda dessa qualidade na 
ENERGISAPREV.
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Art. 13  O Participante que encerrar 
o vínculo empregatício com o Patro-
cinador, sem que tenha implementa-
do as condições para elegibilidade a 
qualquer benefício de suplementa-
ção de aposentadoria por este Plano, 
deverá optar por uma das alternati-
vas a seguir descritas, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar da data 
do recebimento do extrato a que se 
refere o §3º do art. 10 deste Regu-
lamento, e, se já elegível à suple-
mentação de aposentadoria, poderá 
optar por uma daquelas previstas nos 
incisos I, III e IV observado o disposto 
no §6º deste artigo, ressalvada a hi-
pótese mencionada no §5º deste.

I - pela condição de Participante Au-
topatrocinado, assumindo, além das 
suas, as contribuições e encargos 
que caberiam ao respectivo Patroci-
nador no Plano de Custeio, observa-
do o disposto no §1º deste artigo; ou

II - pelo Benefício Proporcional Di-
ferido – BPD deste Plano ELÉTRICAS 
BD-I, na forma prevista nos arts. 35 

e 36 deste Regulamento, observado 
o disposto no §2º deste artigo; ou

III - pela Portabilidade do seu direi-
to acumulado neste Plano ELÉTRICAS 
BD-I para outro plano de benefícios 
de caráter previdenciário, operado 
por entidade de previdência com-
plementar ou sociedade seguradora 
autorizada a operar o referido plano, 
na forma prevista no art. 14 deste 
Regulamento; ou

IV - pelo Resgate de Contribuições 
vertidas pelo Participante para este 
Plano ELÉTRICAS BD-I, na forma pre-
vista no art. 15 deste Regulamento.

§ 1º Os efeitos financeiros da opção 
de que trata o inciso I deste artigo 
retroagem à data da perda do vínculo 
do Participante com o Patrocinador.

§ 2º Aquele que tenha optado pelo 
Benefício Proporcional Diferido terá 
sua condição de Participante suspen-
sa entre a data da perda do vínculo 
com o Patrocinador ou, se posterior, 

CAPÍTULO V
Dos Institutos
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a data da cessação de contribuições 
e a data do início do recebimento do 
benefício, quando passará à condi-
ção de Participante Assistido, obser-
vando-se, para o período, o disposto 
no §2º do art. 52 deste Regulamento.

§ 3º A falta de manifestação do Parti-
cipante no prazo previsto no “caput” 
deste artigo acarreta a presunção de 
opção pela suplementação de apo-
sentadoria, se já elegível a esta, ou, 
caso contrário, pelo Benefício Pro-
porcional Diferido.

§ 4º O Participante que tenha optado 
pelo disposto no inciso I deste artigo 
poderá, posteriormente, optar por 
uma das alternativas contidas nos 
demais incisos, que lhe sejam apli-
cáveis, bem como aquele que tenha 
optado pelo disposto no inciso II po-
derá optar pelo inciso III ou IV, obser-
vados os novos valores calculados.

§ 5º O Participante que, ao ter tido 
o seu vínculo empregatício com Pa-
trocinador deste Plano transferido 
para outra empresa, patrocinado-
ra de outro Plano de Benefícios da  
ENERGISAPREV, vier a se vincular 
ao Plano de sua nova empregadora 

terá direito à transferência da sua 
reserva matemática, calculada atua-
rialmente, para o novo Plano ao qual 
se inscreveu, desde que não tenha 
optado pelo disposto em algum dos 
incisos I a III deste artigo.

§ 6º O Participante que tenha imple-
mentado as condições de elegibili-
dade ao benefício de suplementação 
de aposentadoria, para exercer o 
direito à Portabilidade ou Resgate, 
deverá renunciar, formalmente, ao 
referido benefício, inclusive o direi-
to de legar o benefício de suplemen-
tação de pensão por morte e o de 
pecúlio por morte.

Art. 14 O Participante que tenha op-
tado pela Portabilidade, na forma do 
inciso III do art. 13 deste Regulamen-
to, terá direito a portar os recursos 
financeiros correspondentes ao seu 
direito acumulado neste Plano de 
Benefícios ELÉTRICAS BD-I para ou-
tro plano de benefícios administrado 
por entidade, por ele escolhida, que 
opere planos de previdência comple-
mentar. 

§ 1º A Portabilidade é direito ina-
lienável do Participante, sendo 
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exercida de forma irrevogável e  
irretratável.

§ 2º O direito acumulado do Parti-
cipante, conforme mencionado no 
“caput” deste artigo, corresponde 
ao valor apurado nos termos do art. 
15 deste Regulamento, vedado que 
os recursos financeiros correspon-
dentes transitem pelo respectivo 
Participante.

§ 3º A Portabilidade se processa na 
forma das normas legais vigentes, 
extinguindo-se, definitivamente, com 
a transferência dos recursos, todas as 
obrigações da ENERGISAPREV.

Art. 15  O Participante que tenha 
sua inscrição cancelada nas hipóte-
ses previstas nos incisos II e III do art. 
10, optando pelo não recebimento 
da suplementação de aposentadoria 
a que eventualmente já faça jus, ou 
que tenha optado pelo Resgate de 
Contribuições, conforme previsto no 
inciso IV do art. 13, terá direito à 
devolução das contribuições por ele 
feitas, calculada da seguinte forma:

Valor da Devolução = 0,95 x C

onde:

“C” representa a soma das contri-
buições do Participante para este 
Plano, devidamente corrigidas mo-
netariamente pela variação do INPC, 
do IBGE, da data do recolhimento 
até a data do efetivo pagamento, 
observado o disposto no §3º deste 
artigo.

§ 1º O valor de que trata o “caput” 
deste artigo não poderá ser inferior 
à totalidade das contribuições verti-
das pelo Participante, devidamente 
atualizadas, descontadas as parcelas 
destinadas ao custeio administrativo 
e à cobertura dos benefícios de risco.

§ 2º O pagamento do Resgate será 
feito em uma única parcela, após o 
término do vínculo empregatício ou 
da cessação das contribuições, o que 
ocorrer por último, ou, a critério do 
Participante, em até 12 (doze) par-
celas mensais atualizadas de acordo 
com o “caput” deste artigo até a 
data do pagamento.

§ 3º Não se incluirão no montante 
das contribuições passíveis de serem 
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CAPÍTULO VI
Dos Benefícios

Art. 16  Os benefícios assegurados por 
este Plano de Benefícios ELÉTRICAS 
BD-I são os seguintes:

I - quanto aos Participantes:

a) Suplementação da Aposentadoria 
por Tempo de Contribuição;

b) Suplementação da Aposentadoria 
por Idade;

c) Suplementação da Aposentadoria 
Especial;

d) Suplementação da Aposentadoria 
por Invalidez;

e) Suplementação do Auxílio-Doença;

f) Benefício Proporcional Diferido;

g) Suplementação do Abono Anual;

II - quanto aos Beneficiários:

a) Suplementação de Pensão por  
Morte;

b) Suplementação do Abono Anual;

c) Pecúlio por Morte.

§ 1º Os benefícios instituídos por 
este Plano estão sujeitos às ca-
rências, diferimentos e restrições 
estabelecidas neste Regulamento 
Complementar.

§ 2º Para efeitos deste Regulamento, 
a aposentadoria por tempo de servi-
ço concedida pela Previdência Social 
anteriormente à data da entrada em 

resgatadas, nos termos do “caput” 
deste artigo, as contribuições que o 
Participante realizar em substituição 
às contribuições do Patrocinador, em 

razão do caráter mutualista deste 
Plano, ressalvadas as contribuições 
vertidas a partir da data da entrada 
em vigor deste Regulamento.
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vigor da Emenda Constitucional no 
20, de 15 de dezembro de 1998, será 
entendida como aposentadoria por 
tempo de contribuição.

Art. 17 O cálculo dos benefícios a 
que se referem as alíneas “a” a “e” 
do inciso I do art. 16 será feito com 
base no “Salário-Real-de-Benefício” 
do Participante, conforme definido 
no §1º deste artigo, e do respectivo 
benefício concedido pela Previdên-
cia Social.

§ 1º	 Entende-se por Salário-Real-
-de-Benefício a média aritmética dos 
Salários-Reais-de-Contribuição para 
este Plano ELÉTRICAS BD-I, confor-
me definido no Capítulo VII deste 
Regulamento, referentes ao período 
de contribuição abrangido pelos 12 
(doze) últimos meses anteriores ao 
da concessão do benefício, corrigi-
dos pelo INPC, do IBGE, excluindo-se 
o relativo ao 13º salário.

§ 2º O Salário-Real-de-Benefício apu-
rado não poderá ser superior ao úl-
timo Salário-Real-de-Contribuição, 
conforme definido no parágrafo úni-
co do art. 47, e tampouco poderá ser 
inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do mesmo, para os benefícios 
assegurados nas alíneas “a”, “b” e 
“c” do inciso I do art. 16, e será igual 
a 100% (cem por cento) desse último 
Salário-Real-de-Contribuição para os 
benefícios assegurados nas alíneas 
“d” e “e” do inciso I e alínea “a” do in-
ciso II do art. 16 deste Regulamento.

§ 3º O Salário-Real-de-Benefício será 
limitado, em todos os casos, a 5 (cin-
co) vezes o limite máximo do valor 
do salário de benefício adotado pela 
Previdência Social.

§ 4º Qualquer benefício sob a forma 
de renda mensal vitalícia acrescido 
do valor básico concedido pela Previ-
dência Social não poderá ultrapassar 
a média dos 12 (doze) últimos Salá-
rios-Reais-de-Contribuição corrigidos 
pelo INPC, do IBGE, acrescida de 25% 
(vinte e cinco por cento) do limite 
máximo do Salário de Contribuição 
para a Previdência Social.

§ 5º Nenhum benefício de suplemen-
tação poderá ser inferior a 5% (cinco 
por cento) do Salário-Real-de-Bene-
fício e nem ao valor equivalente a R$ 
100,00 (cem reais), posicionado em 
01/11/1995, atualizado anualmente 
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pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor-INPC, do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística-IBGE.

Art. 18  Os benefícios referidos no 
art. 16, inciso I, alíneas “a”, “b”, 
“c”, “d”, “e” e “f” e inciso II, alí-
nea “a” serão reajustados, mone-
tariamente, no mês da data base 
do reajuste salarial do Patrocinador  
Energisa Sul – Sudeste Distribuidora 
de Energia S/A pelo índice obtido 
pela variação do INPC, apurado pelo 
IBGE, no período.

§ 1º O Conselho Deliberativo da 
ENERGISAPREV, tomando por base 
a valorização do patrimônio que 
lastreia as reservas técnicas consti-
tuídas para garantia dos benefícios, 
poderá conceder reajuste superior 
ao previsto no “caput” deste arti-
go, com o objetivo de preservar, 
em caráter permanente, o valor 
real dos benefícios da data de sua  
concessão.

§ 2º Poderão ser dadas antecipações 
e/ou reajustes além das épocas pre-
vistas no “caput” deste artigo, con-
forme decisão do Conselho Delibera-
tivo, embasado em parecer atuarial 

e na legislação vigente.

§ 3º Ao Benefício, cujo início se deu 
no período compreendido entre as 
datas de reajustes, aplicar-se-á o 
critério pro-rata tempore para o pri-
meiro reajuste.

Art. 19  O Participante que tenha 
optado pela suspensão de suas con-
tribuições, nos termos do inciso II 
do art. 8º deste Regulamento, terá 
sua suplementação de aposentadoria 
programada reduzida em tantos 1/n 
(um ene avos) quantos forem os me-
ses de afastamento, ou não terá tal 
redução caso permaneça contribuin-
do após preencher as carências para 
o benefício pleno de aposentadoria, 
inclusive relativamente ao tempo de 
contribuição para a Previdência So-
cial, na devida proporção.

§ 1º O fator “n” referido no “caput” 
é igual à soma do tempo, em meses, 
de contribuição como Participante 
deste Plano até a data da suspensão 
com o número de meses que, com 
base nos dados cadastrais, faltam 
para atender aos requisitos exigidos 
para a concessão da sua suplementa-
ção de aposentadoria.
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§ 2º  Em caso de doença, invalidez ou 
morte do Participante, a suplemen-
tação correspondente será calculada 
com base no Salário-Real-de-Contri-
buição do Participante, observando-
-se o disposto no parágrafo único do 
art. 50 deste Regulamento.

§ 3º O valor mínimo estabelecido 
para as suplementações, nos termos 
do §5º do art. 17 deste Regulamento, 
observará redução atuarial, decor-
rente da concessão de benefício com 
aplicação do disposto neste artigo.

Art. 20  Todo e qualquer benefício 
terá início após sua aprovação pela 
ENERGISAPREV, retroagindo os paga-
mentos à data do seu requerimento 
desde que, àquela data, já houves-
se sido preenchido todos os requisi-
tos necessários para sua concessão. 

§ 1º Os benefícios serão calculados 
até 15 (quinze) dias após o seu re-
querimento pelo Participante ou  
Beneficiário.

§ 2º Para a concessão de todo e qual-
quer benefício de pagamento mensal 
previsto neste Regulamento, deverá 
ser comprovado o recebimento de 
idêntico benefício pela Previdência 

Social, o qual cessará exatamente no 
momento em que cessar o benefício 
básico desse regime, ressalvados os 
casos expressamente previstos neste 
Regulamento Complementar.

§ 3º A ENERGISAPREV adotará para a 
concessão e extinção dos benefícios, 
além das condições estabelecidas 
pela Previdência Social, os critérios 
e procedimentos estabelecidos neste 
Regulamento Complementar.

§ 4º Não será permitida a percepção 
conjunta de suplementações, com 
exceção do abono anual.

§ 5º A ENERGISAPREV pode negar 
qualquer reivindicação de benefício, 
declará-lo nulo ou reduzi-lo se, por 
culpa ou dolo, forem omitidas ou de-
claradas falsamente informações es-
senciais para o cálculo e a concessão 
do benefício.

Art. 21 Os benefícios de renda men-
sal deste Plano serão pagos até o 5o 
(quinto) dia útil do mês subsequente 
ao de competência.

§ 1º Quando o Participante ou o Benefi-
ciário não for considerado inteiramen-
te responsável, em virtude de incapaci-
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dade legal ou judicialmente declarada, 
a ENERGISAPREV pagará o respectivo 
benefício a seu representante legal, 
ficando, com isto, totalmente deso-
brigada em relação a este benefício.

§ 2º Os benefícios previstos neste Pla-
no e concedidos aos seus Participantes 
e Beneficiários, salvo quanto aos des-
contos autorizados por lei ou por este 
Plano e os decorrentes de obrigação 
de prestar alimentos, reconhecida 
por via judicial, não podem ser grava-
dos, nem objeto de penhora, arresto 
ou sequestro, não se admitindo ou-
torga de poderes irrevogáveis ou em 
causa própria à respectiva percepção.

§ 3º Verificado erro no cálculo 
ou no pagamento do benefício, a  
ENERGISAPREV fará revisão e corre-
ção do valor respectivo, pagando ou 
reavendo o que lhe couber, atualizan-
do os valores pela variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor - 
INPC, do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística - IBGE, podendo 
descontar dos pagamentos mensais 
subsequentes até o limite de 30% 
(trinta por cento) da renda mensal, 
observada a legislação aplicável.

§ 4º As importâncias não recebidas 

em vida pelo Participante serão pagas 
aos Beneficiários inscritos neste Plano 
e, na hipótese de inexistência destes, 
ao espólio do Participante.

Art. 22  O direito aos benefícios pre-
vistos neste Regulamento não pres-
creverá, mas prescreverão as pres-
tações não reclamadas no prazo de 
5 (cinco) anos, contados da data em 
que foram devidas, revertendo as im-
portâncias respectivas em favor deste 
Plano, ressalvadas as hipóteses pre-
vistas no parágrafo único deste artigo.

§ 1º Não corre a prescrição contra 
menores, incapazes e ausentes, na 
forma da lei.

§ 2º Os benefícios não reclamados, 
quando devidos, serão atualizados 
pelo mesmo índice que estiver sendo 
utilizado para correção dos benefí-
cios pagos mensalmente. 

Art. 23  O Participante que aposen-
tar-se pela Previdência Social, en-
quanto permanecer em atividade 
em qualquer dos Patrocinadores, não 
fará jus à suplementação de aposen-
tadoria, devendo continuar efetuan-
do normalmente o pagamento de sua 
contribuição mensal
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Seção I - Da Suplementação do Auxílio-Doença

Art. 24  A Suplementação do Auxílio-
-Doença será paga ao Participante 
que a requerer, durante o período 
em que lhe for garantido o benefí-
cio básico concedido pela Previdên-
cia Social, ressalvado o disposto nos 
parágrafos deste artigo.

§ 1º	 Para o Participante que este-
ja em gozo de qualquer tipo de apo-
sentadoria pela Previdência Social, 
exceto a aposentadoria por invali-
dez, e que não tenha preenchido, 
ainda, as condições regulamentares 
para recebimento da suplementação 
da mesma natureza, a Suplementa-
ção do Auxílio-Doença será concedi-
da com base em Atestado Médico, 
onde conste a condição e o perío-
do do afastamento do trabalho.

§ 2º Para a manutenção da Suple-
mentação do Auxílio-Doença, a 
ENERGISAPREV poderá solicitar pe-
rícia médica específica que assegu-
re a incapacitação para o exercício 
do trabalho.

Art. 25 A Suplementação do Auxílio-
-Doença será constituída de uma 
renda mensal igual à diferença en-
tre o Salário-Real-de-Benefício e o 
valor do Auxílio-Doença concedido 
pela Previdência Social, observado 
o disposto no §5º do art. 17 deste 
Regulamento Complementar.

§ 1º Para o Participante de que se 
trata o §1º do art. 24, a Suplemen-
tação do Auxílio-Doença será cons-
tituída de uma renda mensal igual 
à diferença entre o Salário-Real-
-de-Benefício e o valor hipotético 
do Auxílio-Doença que seria devido 
pela Previdência Social nessa data, 
caso o Participante não fosse apo-
sentado por aquela Previdência.

§ 2º A Suplementação do Auxílio-
-Doença será convertida em Suple-
mentação de Aposentadoria por In-
validez nos mesmos casos em que 
houver tal conversão pela Previdên-
cia Social, sendo o seu valor recalcu-
lado na data da referida conversão.
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Art. 26  A Suplementação da Aposen-
tadoria por Invalidez será paga ao 
Participante que a requerer, durante 
o período em que lhe for garantido 
o benefício básico pela Previdência 
Social, ressalvado o disposto nos pa-
rágrafos deste artigo.

§ 1º Para o Participante que esteja 
em gozo de qualquer tipo de apo-
sentadoria pela Previdência Social, 
exceto a de invalidez, e que não te-
nha preenchido, ainda, as condições 
regulamentares para recebimento 
da suplementação da mesma natu-
reza, a Suplementação da Aposen-
tadoria por Invalidez será concedida 
com base em Atestado Médico, onde 
conste a condição e os motivos do 
afastamento do trabalho.

§ 2º Para a manutenção da Suple-
mentação da Aposentadoria por In-
validez, a ENERGISAPREV poderá 
solicitar perícia médica específica 
que assegure a incapacitação para o 
exercício do trabalho.

Art. 27  A Suplementação da Apo-

sentadoria por Invalidez será cons-
tituída de uma renda mensal igual 
à diferença entre o Salário-Real-de-
-Benefício e o valor da Aposentado-
ria por Invalidez concedida pela Pre-
vidência Social, observado o disposto 
no §5º do art. 17 deste Regulamento 
Complementar.

Parágrafo único.  Para o Participan-
te de que se trata o §1º do art. 26, 
a Suplementação da Aposentadoria 
por Invalidez será constituída de 
uma renda mensal igual à diferença 
entre o Salário-Real-de-Benefício e 
o valor hipotético da Aposentadoria 
por Invalidez que seria devida pela 
Previdência Social nessa data, caso 
o Participante não fosse aposentado 
por aquela Previdência.

Art. 28  A Suplementação da Aposen-
tadoria por Invalidez do Participante 
será convertida em Suplementação 
de Aposentadoria por Idade nos mes-
mos casos em que o for pela Previ-
dência Social, mantido o valor da 
suplementação que o Participante 
vinha até então percebendo.

Seção II - Da Suplementação da Aposentadoria por Invalidez
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Art. 29  A Suplementação da Aposen-
tadoria por Idade será paga ao Parti-
cipante que a requerer, atendidas as 
seguintes condições:

I - 15 (quinze) anos, pelo menos, de 
exercício de emprego ou atividade 
em qualquer dos Patrocinadores;

II - concessão do benefício básico 
pela Previdência Social;

III - inscrição neste Plano por tempo 
não inferior a 15 (quinze) anos, ex-
ceto para o Participante Fundador; e

IV - integralização da taxa de inscri-
ção prevista no artigo 46, inciso V, 

quando devida.

Parágrafo único.  Para efeito do pra-
zo estabelecido no inciso I deste arti-
go, será computado também o perío-
do de contribuição do Participante na 
condição de Autopatrocinado, con-
forme previsto nos incisos I dos arts. 
8º e 13 deste Regulamento. 

Art. 30  A Suplementação da Aposen-
tadoria por Idade será constituída de 
uma renda mensal vitalícia igual à dife-
rença entre o Salário-Real-de-Benefí-
cio e o valor da Aposentadoria por Ida-
de concedida pela Previdência Social, 
observado o disposto no §5º do art. 17 
deste Regulamento Complementar.

Art. 31  A Suplementação da Apo-
sentadoria Especial será concedida 
ao Participante que a requerer desde 
que atendidas as seguintes condições:

I - 15 (quinze) anos, pelo menos, de 
exercício de emprego em qualquer 
dos Patrocinadores;

II - idade mínima de 53 (cinquenta 
e três), 51 (cinquenta e um) ou 49 
(quarenta e nove) anos, conforme o 
tempo de contribuição exigido pela 
Previdência Social, de 25 (vinte e cin-
co), 20 (vinte) ou 15 (quinze) anos;

III - concessão do benefício básico 

Seção III - Da Suplementação da Aposentadoria por Idade

Seção IV - Da Suplementação da Aposentadoria Especial
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Art. 33  A Suplementação da Apo-
sentadoria por Tempo de Contribui-
ção será paga ao Participante que 
a requerer, atendidas as seguintes 
condições:

I - 15 (quinze) anos, pelo menos, de 
exercício de emprego em qualquer 
dos Patrocinadores;

II - 55 (cinquenta e cinco) anos de 
idade, no mínimo;

III - concessão do benefício básico 
pela Previdência Social;

IV - inscrição neste Plano por tempo 
não inferior a 15 (quinze) anos, ex-
ceto para o Participante Fundador; e

V - integralização da taxa de inscri-
ção prevista no artigo 46, inciso V, 
quando devida.

Parágrafo único.  Para efeito do 

Seção V - Da Suplementação da Aposentadoria
por Tempo de Contribuição

pela Previdência Social;

IV - inscrição neste Plano por tempo 
não inferior a 15 (quinze) anos, ex-
ceto para o Participante Fundador; e

V - integralização da taxa de inscri-
ção prevista no artigo 46, inciso V, 
quando devida.

Parágrafo único.  Para efeito do pra-
zo estabelecido no inciso I deste arti-
go, será computado também o perío-

do de contribuição do Participante na 
condição de Autopatrocinado, con-
forme previsto nos incisos I dos arts. 
8º e 13 deste Regulamento.

Art. 32  A Suplementação da Aposen-
tadoria Especial consistirá numa ren-
da mensal vitalícia igual à diferença 
entre o Salário-Real-de-Benefício e o 
valor da Aposentadoria Especial con-
cedida pela Previdência Social, ob-
servado o disposto no §5º do art. 17 
deste Regulamento Complementar.
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Art. 35  O Participante que tenha 
optado pelo Benefício Proporcio-
nal Diferido (BPD) terá direito, na 
data em que faria jus à Suplemen-
tação de Aposentadoria por Tempo 
de Contribuição ou Idade, após pre-
enchidas as carências de tempo de 
contribuição à Previdência Social e 
idade previstas neste Regulamento 
para o recebimento do benefício sob 
a forma plena, a receber uma renda 
mensal calculada na forma vitalícia, 

de acordo com o art. 36 deste Regu-
lamento, retornando à condição de 
Participante, nesse momento como 
Assistido.

§ 1º Comprovada a invalidez do Par-
ticipante, ocorrida antes de inicia-
do o pagamento da renda mensal, 
conforme mencionada no “caput”, 
a referida renda mensal será devi-
da a partir da data do seu requeri-
mento, porém com o valor da renda 

Seção VI - Do Benefício Proporcional Diferido

cumprimento da condição estabe-
lecida no inciso I deste artigo, será 
computado também o período de 
contribuição do Participante na con-
dição de Autopatrocinado, conforme 
previsto no inciso I dos artigos 8º e 
13 deste Regulamento. 

Art. 34  A Suplementação da Aposen-
tadoria por Tempo de Contribuição 
consistirá numa renda mensal vitalí-
cia obtida pela diferença entre o va-
lor do percentual do Salário-Real-de-
-Benefício estabelecido pela tabela 
a seguir e o valor da aposentadoria 
concedida pela Previdência Social.
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Art. 37  A Suplementação do Abo-
no Anual será paga ao Participan-
te que esteja recebendo, ou tenha 
recebido no exercício, qualquer das 
suplementações previdenciárias pre-
vistas neste Regulamento (alíneas 
“a”, “b”, “c”, “d” e “e” do inciso I 

do art. 16), bem como do benefício 
previsto na alínea “f” do referido in-
ciso, e aos Beneficiários em gozo de 
Suplementação de Pensão por Morte 
(alínea “a” do inciso II do art. 16).

Art. 38  A Suplementação do Abono 

Seção VII - Da Suplementação do Abono Anual

calculado, na forma do art. 36, com 
base nessa data.

§ 2º O saldo da Reserva de que trata 
o §1º do art. 36 deste Regulamento, 
existente em nome do Participante 
por ocasião do seu falecimento, em 
gozo ou não da renda do BPD, será 
pago ao espólio do Participante.

Art. 36  A renda mensal do BPD será 
estabelecida, com base na data do 
requerimento, pela transformação 
da Reserva do Participante nesta 
data, conforme prevista no §1º des-
te artigo, em renda vitalícia calcu-
lada atuarialmente.

§ 1º A Reserva do Participante, base 
de cálculo da renda mencionada no 
“caput” deste artigo, é o valor atu-
arialmente equivalente à totalidade 

da reserva matemática do benefício 
programado pleno, na data do des-
ligamento do Participante do Pa-
trocinador ou, para aqueles de que 
trata o inciso I do art. 13, na data 
da cessação das contribuições para 
este Plano, acrescida da rentabili-
dade líquida obtida por este Plano  
ELÉTRICAS BD-I até a data do reque-
rimento e deduzidas as contribui-
ções para as despesas administra-
tivas, conforme previstas no §2º do 
art. 52, observado ainda o disposto 
no §2º deste artigo. 

§ 2º O valor da reserva matemá-
tica, de que trata o §1º deste ar-
tigo, não poderá ser inferior ao 
valor apurado na mesma data a tí-
tulo de Resgate de Contribuições, 
conforme previsto no art. 15 deste  
Regulamento.
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Art. 39  A Suplementação de Pensão 
por Morte será concedida, mediante 
requerimento, sob forma de renda 
mensal, ao conjunto de Beneficiários 
do Participante que vier a falecer.

Parágrafo único.  A Suplementação 
de Pensão por Morte será devida a 
partir do dia seguinte ao da morte do 
Participante.

Art. 40  A Suplementação de Pensão 
por Morte será constituída de uma 
“cota familiar” e de tantas “cotas 
individuais” quantos forem os Bene-
ficiários, até o máximo de 2 (dois).

§ 1º	 A cota familiar será igual 
a 80% (oitenta por cento) do valor 

da suplementação da aposentadoria 
que o Participante percebia na data 
de seu falecimento, por força des-
te Regulamento Complementar, ou 
daquela a que teria direito se, na 
data aludida, fosse aposentado por 
invalidez.

§ 2º A cota individual será igual à oi-
tava parte da cota familiar.

Art. 41  A suplementação prevista 
nesta seção será paga aos Benefici-
ários do Participante falecido que 
estiverem recebendo o benefício bá-
sico da Previdência Social e nas con-
dições por ela adotadas.

Art. 42  A cota individual da Suple-

Seção VIII - Da Suplementação de Pensão por Morte

Anual consistirá em um pagamento 
anual a ser efetuado até o dia 20 
de dezembro, igual ao maior va-
lor da renda mensal no exercício 
ou, quando o período do benefício 
no exercício não cobrir o ano todo, 
igual a tantos duodécimos do maior 
valor da mencionada renda, quantos 

forem os meses de benefício pela  
ENERGISAPREV no exercício.

Parágrafo único. Considera-se mês 
de benefício, para cálculo da Suple-
mentação do Abono Anual, a renda 
mensal de fração igual ou superior a 
15 (quinze) dias.
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Art. 44  O Pecúlio por Morte será 
pago às pessoas físicas indicadas pelo 
Participante, que venha a falecer.

§ 1º  Para os efeitos deste artigo, os 
Beneficiários do Pecúlio são livre-
mente indicados à ENERGISAPREV 
pelo Participante, na proposta de 
inscrição, respeitadas as condições 
da legislação vigente.

§ 2º Indicados vários Beneficiários, 
e na falta de fixação de percentual 
para concessão do benefício, será 
feito rateio em partes iguais.

§ 3º Na falta de indicação dos Be-
neficiários, conforme previsto nos 
parágrafos antecedentes, recebe-
rão o pecúlio em quotas iguais os 
Beneficiários que tiverem direito 
ao recebimento da primeira pres-
tação da Suplementação de Pensão 
por Morte prevista na Seção VIII 
deste capítulo.

§ 4º O Participante que tenha op-
tado pelo Benefício Proporcional 
Diferido, conforme inciso II do art. 
13, não faz jus a legar o benefício 
de Pecúlio por Morte.

Seção IX - Do Pecúlio por Morte

mentação de Pensão por Morte se 
extingue:

I - pela morte do pensionista;

II - para o filho(a), ao completar 21 
(vinte e um) anos de idade, salvo se 
inválido;

III - para o pensionista inválido, pela 
cessação de invalidez; e

IV - pela cessação da condição de pen-

sionista perante a Previdência Social.

Art. 43  Quando o número de Bene-
ficiários passar de 2 (dois), a cota in-
dividual que deva extinguir-se rever-
terá, sucessivamente, àqueles que 
tiverem direito à Suplementação de 
Pensão por Morte.

Parágrafo único.  Com a extinção da 
cota do último Beneficiário, a Suple-
mentação de Pensão por Morte ficará 
extinta.
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Art. 45  O Pecúlio por Morte con-
sistirá em único pagamento de uma 
quantia igual a 10 (dez) vezes o Salá-
rio-Real-de-Benefício.

§ 1º Se o Participante falecer em 
gozo de qualquer das suplementa-
ções de aposentadoria previstas nes-
te Regulamento, o valor do pecúlio 

será igual a 10 (dez) vezes o valor 
suplementado.

§ 2º   Os valores dos pecúlios insti-
tuídos não ultrapassarão os limites 
estabelecidos na legislação vigente 
na data de instituição deste Plano de 
Benefícios.

CAPÍTULO VII
Da Receita e do Patrimônio

Art. 46  O custeio deste Plano de Be-
nefícios ELÉTRICAS BD-I será atendi-
do pelas seguintes fontes de receitas:

I - contribuição mensal dos Partici-
pantes, inclusive os Autopatrocina-
dos, mediante o recolhimento de um 
percentual do Salário-Real-de-Con-
tribuição a que se referem os artigos 
47 e 50 deste Regulamento;

II - contribuição mensal dos Partici-
pantes Assistidos, mediante o reco-
lhimento de um percentual sobre o 
benefício pago pela ENERGISAPREV;

III - contribuição mensal dos Patro-

cinadores, mediante o recolhimento 
de um percentual sobre o total da fo-
lha de pagamento de cada um deles;

IV - dotação inicial dos Patrocinadores;

V - taxa de inscrição dos Participan-
tes Não Fundadores;

VI - resultados dos investimentos dos 
bens e valores patrimoniais; e

VII - doações, legados e rendas ex-
traordinárias, não previstas nos inci-
sos antecedentes.

§ 1º  As contribuições referidas no 
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inciso I deste artigo, exceto as re-
lativas aos Autopatrocinados, serão 
descontadas dos salários dos Partici-
pantes nas folhas de pagamento dos 
Patrocinadores sendo por estes reco-
lhidas à ENERGISAPREV, juntamente 
com as contribuições referidas no 
inciso III deste artigo, até o 7º (séti-
mo) dia útil do mês subsequente ao 
de competência.

§ 2º Os Participantes Autopatroci-
nados deverão recolher suas contri-
buições diretamente à REDEPREV, 
juntamente com aquelas em substi-
tuição às do Patrocinador, no prazo 
previsto no §1º anterior. 

§ 3º As contribuições referidas no 
inciso II deste artigo serão descon-
tadas diretamente do benefício que 
estiver sendo pago ao Participante 
Assistido.

§ 4º No caso de não ser descontado 
do salário do Participante a contri-
buição devida ficará este obrigado a 
efetuar o recolhimento diretamente 
à ENERGISAPREV no prazo mencio-
nado no §1º deste artigo.

§ 5º Não se verificando o recolhi-

mento no prazo previsto no §1º deste 
artigo, fica o inadimplente, Patro-
cinador ou Participante, sujeito ao 
pagamento de juros de 0,8% (oito 
décimos percentuais) ao mês, ou fra-
ção, sobre o total do débito, além da 
atualização monetária mensal com 
base no INPC, apurado pelo IBGE, e 
multa, para atrasos superiores a 30 
(trinta) dias, de 1% (hum por cento) 
sobre o valor principal atualizado.

Art. 47  O Salário-Real-de-Contri-
buição, para os fins previstos neste 
Regulamento, é a remuneração men-
sal paga pelo empregador ao Partici-
pante e constituída de salário-base, 
adicionais, horas extras e outras 
verbas, inclusive as gratificações le-
gais e contratuais, excetuando-se a 
gratificação especial de aposentado-
ria, limitado, em todas os casos, ao 
teto definido no §3º do art. 17 deste  
Regulamento.

Parágrafo único.  Define-se como 
último Salário-Real-de-Contribuição 
aquele composto pelas verbas re-
cebidas de forma regular e mensal-
mente pelo Participante.

Art. 48  Exercendo o Participante 
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emprego em dois ou mais Patrocina-
dores, o Salário-Real-de-Contribui-
ção será a soma das remunerações 
percebidas de cada um deles, limita-
do ao teto previsto no §3º do art. 17 
deste Regulamento.

Art. 49  Para o Participante Assisti-
do, o Salário-Real-de-Contribuição é 
o valor da renda mensal que lhe é 
paga.

Art. 50  Para os Participantes Auto-
patrocinados, conforme situações 
previstas nos incisos I dos arts. 8º e 
13, o Salário-Real-de-Contribuição 
será o da época do seu afastamento 
ou do seu desligamento do Patroci-
nador, conforme o caso, atualizado 
nas mesmas épocas em que ocorrer o 
reajuste previsto no art. 18, pela va-
riação do INPC, do IBGE, no período.

Parágrafo único.  O Salário-Real-de-
-Contribuição para o Participante de 
que trata o inciso II do art. 8º, du-
rante a suspensão de suas contribui-
ções, será considerado igual a zero, 
exceto para efeito do cálculo da 
contribuição para as despesas admi-
nistrativas, que será considerado um 
valor hipotético e equivalente ao es-

tabelecido no “caput” deste artigo.

Art. 51  No caso de perda parcial da 
remuneração paga pelo Patrocina-
dor, o Participante poderá manter o 
Salário-Real-de-Contribuição sobre o 
qual vinha contribuindo, desde que 
assim o requeira à ENERGISAPREV, 
no prazo de 30 (trinta) dias subse-
quentes ao da perda salarial, assu-
mindo também a contribuição que 
caberia ao Patrocinador incidente 
sobre a diferença. 

Art. 52  O Plano de Custeio relativo 
aos benefícios, objeto deste Regula-
mento Complementar, estabelecerá 
os percentuais mencionados nos in-
cisos I a III do art. 46, e será anual, 
devendo ser elaborado por atuário, 
legalmente habilitado, dentro dos 
critérios estabelecidos na Nota Téc-
nica Atuarial, aprovada pelo órgão 
público competente.

§ 1º O Plano Anual de Custeio preve-
rá, ainda, a cobertura das despesas 
administrativas, que será realizada 
mediante contribuição dos Patroci-
nadores e de todos os Participantes, 
inclusive daquele de que trata o in-
ciso II do art. 8º deste Regulamento.
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Art. 53  Em caso de extinção ou de 
alteração profunda na metodologia 
de cálculo de qualquer dos índices 
de atualização monetária previstos 
neste Regulamento, que desvirtue 
ou distorça os objetivos para as situ-
ações em que o mesmo foi previsto, 
o referido índice será substituído por 
outro parâmetro, que preserve seus 
objetivos originais mediante apro-
vação do Conselho Deliberativo da 
ENERGISAPREV, embasado em Pare-
cer Atuarial, devidamente homolo-
gado pelo órgão público competente.

Art. 54  Este Regulamento Comple-
mentar só poderá ser alterado com 
aprovação do Conselho Deliberati-
vo da ENERGISAPREV, nos termos 

de seu Estatuto.

Art. 55  As alterações deste Regula-
mento Complementar não poderão:

I - contrariar os objetivos deste Pla-
no de Benefícios da ENERGISAPREV;

II - reduzir benefícios já iniciados.

Art. 56  Este Regulamento Comple-
mentar adaptado às Leis Comple-
mentares nºs 108 e 109, ambas de 
29 de maio de 2001, entrou em vi-
gor em 01/12/2005, e as disposições 
ora alteradas entrarão em vigor no 
primeiro dia do mês subsequente ao 
de sua aprovação pelo órgão público 
competente.

CAPÍTULO VIII
Das Disposições Gerais

§ 2º  O Participante que tenha opta-
do pelo disposto no inciso II do art. 
13 deste Regulamento, terá deduzi-
da de sua respectiva reserva, duran-

te a fase do diferimento, contribui-
ção para as despesas administrativas 
relativas a este Plano de Benefícios 
ELÉTRICAS BD-I.
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Art. 56  Em até 180 (cento e oiten-
ta) dias contados da aprovação das 
alterações deste Regulamento pela 
autoridade competente, o Conse-
lho Deliberativo da ENERGISAPREV 
estabelecerá o prazo máximo de 
180 (cento e oitenta) dias para que 
os Participantes e Assistidos deste 
Plano de Benefícios ELÉTRICAS BD I 
formalizem sua opção pela adesão 
ao Plano de Benefícios Energisa, me-
diante transferência das respectivas 
reservas de migração.

§ 1º  O prazo de opção será contado 
a partir do recebimento do termo de 
migração e demais informações ne-
cessárias para a decisão dos Partici-
pantes e Assistidos. 

§ 2º  A opção será exercida em cará-
ter irrevogável e irretratável, vincu-
la-rá os Beneficiários do Participante 
e acarretará renúncia ao conjunto 
de regras deste Plano ELÉTRICAS  
BD I, inclusive à cobertura vitalícia 
dos benefícios.

§ 3º  O exercício da opção pela mi-
gração está condicionado à prévia 
celebração de acordo nas ações ju-
diciais movidas por Participantes, 
Assistidos ou Beneficiários contra a  
ENERGISAPREV, que repercutam no 
cálculo ou valor do benefício pago 
por este Plano, com renúncia expres-
sa ao direito sobre o qual se fundam.

Art. 57  As reservas de migração 
dos Participantes e Assistidos deste 
Plano de Benefícios ELÉTRICAS BD I 
serão apuradas em Avaliação Atua-
rial especialmente elaborada para a 
migração, observadas as hipóteses e 
regras de cálculo que constarão de 
Nota Técnica específica. 

Parágrafo único. As hipóteses demo-
gráficas, biométricas, econômicas e 
financeiras utilizadas na Avaliação 
Atuarial de Migração serão as mes-
mas adotadas na Avaliação Atuarial 
ordinária deste Plano.  

Art. 58  As reservas de migração dos 
Participantes ativos, Autopatrocina-

CAPÍTULO IX
Da Migração
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dos e optantes pelo Benefício Pro-
porcional Diferido,  correspondem às 
reservas matemáticas de benefícios 
a conceder, calculadas com base na 
sua idade e de seus Beneficiários, 
na taxa real anual de juros e na ex-
pectativa de vida apurada de acordo 
com a Tábua de Mortalidade adota-
das na Avaliação Atuarial em vigor na 
data do recálculo, após a publicação 
do ato governamental de aprovação 
da migração, acrescidas dos recur-
sos recebidos em Portabilidade e da 
parcela individualizada de eventuais 
fundos descritos na Nota Técnica  
específica.

Parágrafo único. Exclusivamente 
para os Participantes ativos e Au-
topatrocinados, as reservas de mi-
gração serão acrescidas da Reserva 
Matemática Líquida de Migração de 
Benefícios a Conceder relativa aos 
benefícios de Risco.

Art. 59  As reservas de migração dos 
Assistidos deste Plano correspondem 
ao valor atual dos benefícios futu-
ros, calculado com base na sua ida-
de e de seus Beneficiários, na taxa 
real anual de juros e na expectati-

va de vida apurada de acordo com 
a Tábua de Mortalidade adotadas na 
Avaliação Atuarial em vigor na data 
do recálculo, após a publicação do 
ato governamental de aprovação da 
migração, acrescidas de parcela in-
dividualizada de eventuais fundos 
descritos na Nota Técnica específica.

Art. 60  As reservas de migração 
dos Participantes e Assistidos serão 
acrescidas de eventual excesso de 
cobertura patrimonial verificado 
neste Plano na data do recálculo.

Art. 61  Em caso de insuficiência de 
cobertura patrimonial, os valores 
correspondentes calculados indivi-
dualmente serão deduzidos das re-
servas de migração.

Parágrafo único. A parcela de res-
ponsabilidade da Patrocinadora, re-
ferente aos Participantes e Assistidos 
que optarem pela migração, será ob-
jeto de financiamento no Plano de 
Benefícios Energisa, nos termos da 
respectiva Nota Técnica.  

Art. 62  Na data da efetiva trans-
ferência ao Plano de Benefícios  
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• Empresa de Eletricidade Vale Paranapanema S.A.
• Energisa Tocantins Distribuidora de Energia S/A 
• Tocantins Energética S/A
• Companhia Técnica de Comercialização de Energisa
• Denerge Desenvolvimento Energético S/A 
• Energisa Sul – Sudeste Distribuidora de Energia S/A 
• Rede Energia Participações S/A
• Rede Power Holding de Energia S/A

ANEXO I

PATROCINADORES DO PLANO DE BENEFÍCIOS ELÉTRICAS BD-I

Energisa, as reservas de migração 
serão reposicionadas atuarialmen-
te, considerando as bases técnicas 
em vigor, pormenorizadas nas Notas 
Técnicas Atuariais.

Art. 63  As reservas serão transferi-

das em até 60 (sessenta) dias conta-
dos do término do prazo de opção.

Art. 64  Este Regulamento e suas al-
terações entrarão em vigor na data 
de sua aprovação pela autoridade 
governamental competente.
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Este Regulamento foi aprovado pela Portaria nº 467 de 03 de 

julho de 2020, publicada em 08/07/2020, no D.O.U - Diário  

Oficial da União nº 129 Seção 1, página nº 22, com vigência 

inicial a partir de 8 de julho de 2020, inclusive.



Estatuto

faleconosco@energisaprev.com.br

(11) 4481-9600

Rua Teixeira, 467 – Taboão -
Bragança Paulista - SP / CEP: 12916-36




